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Festival regressa às origens depois de ser travado pela pandemia

Meco já ‘agitado’ com a chegada 
do SuperBock SuperRock

A construção de uma variante ao ponto de pesca é reclamada  
há 40 anos, para evitar tráfego pesado na malha urbana.  
A Câmara insiste, mas o Governo não ata nem desata.
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Sesimbra reclama 
variante ao porto 
para salvar pesca

Desde 2019 encerraram 40 por cento dos estabelecimentos de restauração 

na região. A falta de mão-de-obra é outro dos problemas, com empresários a 

terem que oferecer transporte e alojamento.
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Realojamentos 
na Quinta  
da Parvoíce
‘fecha’ barracas 
na cidade  
de Setúbal

ENTREVISTA

ADREPES lidera
desenvolvimento
local há 20 anos
Joaquim Carapeto e Natália 
Henriques, presidente e diretora 
executiva da associação, 
respetivamente, fazem o 
balanço de 20 anos de atividade 
numa entrevista exclusiva ao 
Semmais.
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Observatório 
do mar em 
Sines custa 2,8 
milhões  
e homenageia
Vasco da Gama

Encerramentos e falta de mão-de-obra 
como causas diretas da crise

VERÃO QUENTE NÃO ANIMA RESTAURAÇÃO NO DISTRITO 

Somos  
informação 

segura
semmais.pt
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ABERTURA

NOS ÚLTIMOS quatro anos en-
cerraram cerca de 40 por cento 
dos estabelecimentos de res-
tauração do distrito de Setúbal. 
À pandemia de Covid-19 suce-
deu-se, e mantém-se, a falta de 
mão-de-obra qualificada. Há 
empresários que para conse-
guirem contratar já oferecem 
transporte e até alojamento, 
mas nada parece estar a resul-
tar. A crise alastra igualmente, e 
com efeitos preocupantes, à ho-
telaria.

“Os centros de emprego não 
nos conseguem valer. Falta-nos 
muita mão-de-obra, sobretudo 
qualificada. Vão-nos valendo os 
emigrantes, brasileiros, argenti-
nos e outros. Temos a trabalhar 
gente de quase todo o mundo. 
Mas isso reflete-se no atendi-
mento aos clientes, que nem 
sempre será o mais adequado. 
Por vezes há dificuldades de co-
municação entre os empregados 
e os clientes”, disse ao Semmais 
o presidente da delegação setu-
balense da Associação da Ho-
telaria, Restauração e Similares 
de Portugal (AHRESP), Daniel 
Piedade.

“Neste momento, porque 
é altura de férias, e as pessoas 
saem até mais tarde, existe 
clientela em abundância. O pior 
é que, devido às oscilações ocor-
ridas nos últimos anos, mui-
tas casas acabaram por fechar. 
Calculamos que 40 por cento 
tenha encerrado portas. Agora, 
arranjar as pessoas certas para 
trabalharem nas cozinhas é a 
principal dificuldade”, referiu o 
mesmo responsável.

Daniel Piedade explica que 
muitos dos funcionários aca-
bam por ser recrutados fora dos 
concelhos onde estão localiza-
dos os estabelecimento. No en-
tanto, por falta de transportes, 
há empregados que têm de sair 
mais cedo, “a horas em que aca-
bam por ser necessários”.

“Para tentar solucionar estes 
problemas, já há patrões que es-

FALTA DE MÃO-DE-OBRA CONDICIONA NEGÓCIOS NO TURISMO DA REGIÃO

Crise declarada na restauração 
O distrito terá perdido 40 por cento dos estabelecimentos de restauração desde 2019.  
Com a falta de mão-de-obra já há empresários que oferecem transporte e alojamento aos funcionários
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tão a tentar arranjar transportes 
para os funcionários e, até, alo-
jamentos. Sim, já há quem cons-
trua e alugue alojamentos para 
poder instalar os empregados 
da restauração”, adiantou o pre-
sidente da AHRESP de Setúbal, 
lembrando que as pessoas que 
procuram quartos para alugar 
nas proximidades do posto de 
trabalho, chegam a pagar 400 
euros mensais.

ORDENADOS LÍQUIDOS VÃO 
DOS 800 AOS 1100 EUROS
Daniel Piedade entende que o ar-
gumento dos baixos vencimentos 
é um mito que já está ultrapassa-
do na restauração. Diz mesmo 
que no distrito os empregados 
menos habilitados auferem, lí-
quidos, um mínimo de 800 euros 
mensais, aos quais se somam as 
refeições, e em várias casos, as 
deslocações e o alojamento.

“Não serve de desculpa al-
guém vir falar de baixos orde-
nado. Mesmo ganhando o mí-

NO ALENTEJO HÁ 12.000 
DESEMPREGADOS NO SETOR 
Não deixa de ser curiosa a cri-
se na hotelaria do Alentejo (o 
distrito de Setúbal compreende 
quatro concelhos desta região, 
sendo os mesmos no litoral e, 
portanto, com mais turistas e 
empresas de restauração e ho-
telaria), onde os dados oficiais 
referem a existência de 12.000 
desempregados no setor.

João Cavaleiro Ferreira, vogal 
da Entidade Regional de Turismo, 
diz que a falta de mão-de-obra 
nem sequer se deve aos venci-
mentos, porque a generalidade 
até recebe acima da média, mas 
porque “há muita gente que não 
quer trabalhar aos fins-de-sema-
na, que é precisamente o momen-
to em que fazem mais falta, por 
existirem mais visitantes”.

Para este responsável, a so-
lução passa pela “importação de 
mão-de-obra”. “Não é suficiente 
ter apenas um membro do agre-
gado familiar. O ideal será ter a 
família inteira junta, mas para 
isso são precisas casas. É pre-
ciso fazer a reabilitação urbana 
das localidades, para criar  fixa-
ção de famílias”, disse.

João Cavaleiro Ferreira refere 
também que apesar de haver vá-
rios estabelecimentos onde são 
ministrados cursos de turismo, 
não são muitos os alunos que, 
no final da formação, querem 
trabalhar no setor: “Valem-se das 
escolas para obterem qualifica-
ções com correspondência ao 
12º ano de escolaridade. Depois 
procuram trabalho noutras áreas 
ou, simplesmente, vão para casa, 
aguardando uma ocupação tem-
porária qualquer”.  

nimo, há que somar o valor da 
alimentação. Além disso os mais 
especializados já auferem cerca 
de 1100 euros mensais. Na res-
tauração ganha-se, atualmente, 
mais do que na média de muitas 
outras atividades”, explicou.

Para o empresário, a falta de 
funcionários é, também, uma 
consequência da “vontade de 
muita gente em ganhar sem que-
rer trabalhar”. “Muitos preferem 
andar nos centros de empre-
go. Frequentam vários cursos e 
vão sempre recebendo o subsí-
dio de desemprego. É isso que 
acontece e que gera tanta falta 
de mão-de-obra. Os próprios 
brasileiros, que são quem mais 
trabalha na restauração, saltam 
de emprego com muita frequên-
cia, por dá cá aquela palha. Os 
empresários não conseguem es-
tabilizar os negócios com tanta 
instabilidade no setor”, disse.

A solução, segundo o diri-
gente da AHRESP, pode passar 
“pela aplicação de regras mais 

rígidas no controlo de quem está 
no desemprego”, de modo a dei-
xar de incentivar “os profissio-
nais dos subsídios”.

Em breve, com centenas de 
milhares de pessoas a deslo-
carem-se para o distrito de Se-
túbal, sobretudo para as zonas 
de praia, na sequência da Jor-
nada Mundial da Juventude, os 
problemas da restauração pode-
rão ainda ficar mais agravados. 
Os responsáveis da AHRESP ti-
veram, recentemente, uma reu-
nião em Almada e acordaram 
fazer menus a preços módicos 
para os peregrinos. “Em prin-
cípio será possível servir refei-
ções, tipo pronto-a-comer, por 
7,5 euros. Estes menus serão, no 
entanto, quase servidos exclusi-
vamente nos locais de refeições 
rápidas, tipo casas de hambúr-
gueres. A restauração mais clás-
sica, por falta de mão-de-obra, 
não se mostra disposta a ade-
rir”, referiu um dos empresários 
contactados.
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“
“Assumir um 
patamar de 
responsabilidade 
mais elevado e com 
redobrada exigência”
José Santos,  
José Santos, eleito, quarta-feira, 
presidente da Entidade Regional de 
Turismo do Alentejo/Ribatejo, com 
90% dos votos.

O porto de Sines assinou 
esta semana um memorando 
de entendimento com a 
Companhia Siderúrgica 
Nacional do Brasil, no âmbito 
da iniciativa da Comissão 
Europeia Global Gateway. O 
ministro das Infraestruturas, 
João Galamba, frisou que 
esta parceria promove “a 
materialização de corredores 
logísticos sustentáveis, verdes 
e digitais, visando o aumento 
da conetividade a uma escala 
global”. Já o presidente da APS, 
José Luís Cacho, destacou as 
“vantagens competitivas” do 
porto sineense, nomeadamente 
como porta de entrada das 
exportações brasileiras para a 
Europa.

Porto de Sines conetado à escala global 7DIAS

COVA DA PIEDADE RECORRE  
VITÓRIA DE SETÚBAL APRESENTA 
ZÉ PEDRO COMO NOVO 
TREINADOR
Zé Pedro é o novo treinador do 
Vitória de Setúbal para a próxima 
época. O técnico de 44 anos 
de idade, regressa ao clube que 
já representou como jogador 
entre 2010 e 2013. Na temporada 
passada, o novo treinador vitoriano 
orientou a BSAD. De referir 
que o Vitória vai competir no 
Campeonato de Portugal, a quarta 
divisão do futebol português.

MINISTRO PROMETE AVANÇAR COM POSTO DE GNR NO POCEIRÃO
O ministro da Administração Interna, José Luís Carneiro, garantiu quarta-feira, em reunião com o presidente da 
câmara de Palmela, Álvaro Amaro, o avanço do contrato para financiamento da obra de construção do novo 
posto da GNR no Poceirão. Segundo fonte camarária, o terreno para a edificação do posto foi cedido pelo 
município, em abril de 2020, e fica situado junto ao logradouro da antiga Escola Básica de Poceirão. 

O PORTO DE PESCA de Sesimbra 
é o primeiro do país em quanti-
dade de peixe desembarcado, o 
segundo em volume de dinheiro 
movimentado e um dos prin-
cipais expedidores de pescado 
para o estrangeiros. Estas são 
tendências que se têm vindo a 
consolidar ao longo dos últimos 
anos mas que agora, de acordo 
com a edilidade local, se podem 
esboroar. Tudo porque não exis-
te uma estrada que possibilite 
a circulação eficaz dos camiões 
fora do interior da vila.

A construção da variante, 
que ligue o porto de pesca ao 
Zambujal, é uma ambição que se 
arrasta desde a década de 1980. 
De acordo com o presidente da 
câmara municipal, Francisco Je-
sus, os projetos sugeridos “têm 
muitas décadas e estão ampla-
mente justificados em todos os 
ofícios enviados aos diversos 
ministérios, nomeadamente ao 
das Infraestruturas”.

A ideia inicial, sugerida até 
por um executivo governamen-

CONSTRUÇÃO DE UMA VARIANTE AGUARDADA HÁ VÁRIAS DÉCADAS 

Autarquia de Sesimbra reclama 
estrada para salvar setor da pesca
A construção de uma variante é uma necessidade com cerca de 40 anos. Os camiões que transportam o peixe 
a partir do porto, que também se pretende aumentado, não conseguem circular na malha urbana.  
São necessários cerca de sete milhões de euros. 
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tal, já lá vão várias décadas, 
previa a construção de uma via 
com cerca de 12 quilómetros. 
Francisco Jesus diz, no entanto, 
que até hoje nunca o Governo 
deu autorização para o avanço 
dessas obras, pelo que o muni-
cípio aprovou recentemente um 
outro documento reivindicativo. 
“Há uma possibilidade de, pelo 
menos, mitigar os efeitos nega-
tivos desta situação. Isso passa 
por conseguir o alargamento 
do porto de pesca até à Carras-

queira, por um espaço de mais 
um quilómetro, construindo a 
partir daí um troço da variante, 
com cerca de dois quilómetros. 
Aproveita-se uma área de estra-
da de terra batida que já está a 
ser utilizada, sendo necessário 
construir alguns taludes, asfal-
tar, criar estruturas para escoa-
mento de águas, etc”, adiantou o 
autarca ao Semmais. 

Segundo Francisco Jesus a 
atual situação, com os camiões 
de grandes dimensões a terem de 

atravessar algumas das principais 
artérias da vila, é quase insusten-
tável. “A situação piora, sobre-
tudo, no inverno. Quando chove 
muitos camiões, carregados com 
contentores, nem sequer conse-
guem circular pelas ruas empe-
dradas. O tráfego fica totalmente 
condicionado, sendo obrigatório, 
muitas vezes, inverter o sentido 
da circulação”, explicou. 

A atual solução proposta 
pela autarquia terá um custo 
que deverá rondar entre os seis 
e os sete milhões de euros. Um 
valor substancialmente mais re-
duzido que os 40 milhões esti-
mados para o empreendimento 
inicial, que previa uma via alter-
nativa com 12 quilómetros.

SUSTENTABILIDADE DO SETOR 
PODE ESTAR EM CAUSA
O autarca sesimbrense diz que 
os trabalhos que urgem ser fei-
tos serão determinantes para 
que a pesca continue a ser uma 
atividade sustentável naquele 
concelho. “A pesca tem vindo a 
crescer em Sesimbra. Há mais 
embarcações, mais pescadores 
e os negócios são cada vez mais 
e melhores. Hoje, quase todo 

o peixe descarregado em Se-
simbra segue para o estrangei-
ro. Para isso é necessário criar 
condições para que os camiões 
possam circular na vila, mas 
também é necessário que se me-
lhorem as condições do porto”, 
afirmou Francisco Jesus. 

Essa melhoria, que a autarquia 
já fez sentir por diversas vezes aos 
Governos, passa pelo alargamen-
to das instalações, criando mais 
áreas de armazenamento e con-
gelamento. “Sem essas melhorias 
toda a sustentabilidade da ativi-
dade pode ficar comprometida”, 
referiu o autarca. 

Numa moção recentemen-
te aprovada em reunião de câ-
mara, os autarcas de Sesimbra 
fazem também referência aos 
valores da pesca associados. Há 
documentos que contém mais 
de uma centena de assinaturas 
de armadores, comandantes de 
embarcações de pesca, empre-
sas ligadas a atividades náuticas 
e ao turismo. Nesses mesmos 
documentos encontram-se ins-
critos, por exemplo, as quanti-
dades de pescado anual captu-
radas, bem como o número de 
embarcações que ali aportam.  

PORTO DE SETÚBAL ABRE 
CAMINHO PARA INDÚSTRIA 
EÓLICA FLUTUANTE
A administração do Porto 
de Setúbal e Sesimbra e a 
Copenhagen Infrastructure 
Partners assinaram esta semana 
um protocolo de cooperação com 
o objetivo de identificar e avaliar 
as capacidades existentes no 
porto sadino para a instalação de 
projetos ligados à indústria eólica 
offshore flutuante. 
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ACABOU o último bairro de 
barracas em Setúbal. Com a 
saída, esta semana, dos últi-
mos 12 ocupantes da Quinta da 
Parvoíce, a Câmara Municipal 
crê ter erradicado o derradeiro 
foco de pobreza habitacional na 
cidade. Uma operação que de-
morou anos a concretizar, mas 
que, no entanto, não tranquili-
za algumas entidades que têm 
desenvolvido trabalho em prol 
dos mais necessitados. As 72 fa-
mílias já distribuídas por casas 
temporárias podem, dentro de 
quatro anos, enfrentar novas 
dificuldades, caso não consigam 
novas rendas sociais.

“Existem famílias monopa-
rentais, mulheres viúvas, muitas 
pessoas com doenças crónicas e 
muitas outras sem habilitações 
profissionais, que têm empre-
gos precários, quase sempre na 
Lisnave ou nas limpezas. Essas 
pessoas deixam de beneficiar 
do programa do IRUH (Institu-
to da Habitação e Reabilitação 
Urbana) que, complementado 
pela câmara, agora lhes permite 
ter acesso a habitação condigna 
sem grandes problemas de pa-
gamento de rendas. Mas daqui 

a quatro ou cinco anos como 
será? Vão existir programas que 
permitem continuar a auxiliar 
toda essa gente? É que eles, o 
mais certo, será continuarem 
sem possibilidades de paga-
rem rendas”, pergunta o padre 
Constantino Alves, da paróquia 
de Nossa Senhora da Conceição 
e que, durante anos, foi um dos 
rostos mais visíveis na busca de 
soluções para as famílias mais 
carenciadas.

VÃO SER CONSTRUÍDAS  
200 NOVAS HABITAÇÕS
Para o vereador responsável 
pelo pelouro da Habitação, 
Carlos Rabaçal, o problema 
das barracas na Quinta da Par-
voíce fica solucionado com a 
demolição das mesmas, bas-
tando para tal retirar algumas 
placas de amianto, mas sobre-
tudo quando, no mesmo local, 
forem edificadas 200 novas 
habitações (de rendas apoia-
da e acessível) . Além disso, a 
edilidade tem também projeta-
da a construção de 500 casas 
de renda apoiada na Quinta 
da Bela Vista, ao passo que o 
IHRU pretende construir para 

Saíram os últimos 12 habitantes da Quinta da Parvoíce. Responsáveis paroquiais querem agora assegurar  
o futuro dos realojados, após acabar o programa de apoio financeiro do IHRU

Câmara de Setúbal realoja últimos moradores 
da Parvoíce e diz ser o fim das barracas
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o mesmo local mais 900 habi-
tações. Estes números, confor-
me apurou o Semmais, não são 
ainda suficientes para satisfa-
zer as inscrições para as novas 
habitações, os quais atingem as 
2.000 famílias. 

“Finalmente estamos a aca-
bar com o último bairro de 

barracas de Setúbal e com a si-
tuação indigna que era aquele 
bairro”, frisou o autarca à Lusa 
no dia em que se procedeu à 
retirada (para uma pensão) dos 
últimos 12 residentes. Estas pes-
soas são homens que vivem so-
zinhos e que ainda terão alguns 
problemas burocráticos para 

regularizar com o Serviço de Es-
trangeiros e Fronteiras.

Carlos Rabaçal salientou 
também a crescente dificuldade 
de encontrar casas para arrenda-
mento na cidade, problema que 
terá atrasado a operação na Par-
voíce e que constitui outra das 
grandes preocupações das enti-
dades paroquiais. “Tenho conhe-
cimento de que, na Bela Vista, há 
casas de três assoalhadas ocupa-
das por três famílias, com cada 
uma delas a pagar 350 e 400 eu-
ros por um quarto. E também sei 
de gente que não podendo pagar 
as rendas está agora a viver den-
tro de automóveis”, acrescentou 
Constantino Alves.

O eclesiástico acrescentou 
que tem acompanhado a saí-
da dos moradores da Quinta da 
Parvoíce, assim como acompa-
nhou a saída das 55 famílias que 
residiam na Mecânica Setuba-
lense, na Estrada da Graça. “Até 
agora tudo parece estar a correr 
bem, mas volto a frisar que é im-
portante criar condições para 
que estas pessoas, dentro de al-
guns anos, não sejam obrigadas 
a ir novamente para abarraca-
mentos”, disse.  

Na Quinta da Parvoíce 
viviam 72 famílias
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CERCA DE 71 ANOS DEPOIS, os 
arqueólogos voltaram a escavar 
um monumento megalítico exis-
tente na freguesia de Lousal, no 
concelho de Grândola. Tão im-
portante quanto as componentes 
científica e cultural é também a 
tentativa de criar na zona um per-
curso pedestre e, em simultâneo, 
envolver as comunidades locais 
e, sobretudo, os mais jovens, em 
projetos históricos.

“Nas escavações retomadas há 
uma semana estão a participar 
seis jovens do concelho, com ida-
des compreendidas entre os 16 e 
os 20 anos. Esta é uma experiên-
cia formativa que pretendemos 
dar à população do concelho, 
sem esquecer que antes destes 
trabalhos terem sido reiniciados 
já antes havíamos promovido 
uma sessão pública no Lousal, 
solicitando a colaboração da po-
pulação em geral”, explicou ao 
Semmais o arqueólogo municipal, 
Nuno Inácio.

O monumento em causa terá 
cerca de 4.500 anos, tendo sido 
escavado pela primeira vez em 
1952. Na época foi uma equipa dos 
Serviços Geológicos e Mineiros 
que ali interveio. Entre o espólio 
encontrado contam-se diversos 
fragmentos de vasos de cerâmica, 
uma seta e um punção em cobre 
e um braçal de arqueiro. “Agora, 
não só queremos complementar 
os achados da época, como pre-
tendemos determinar a arquite-
tura do monumento”, adiantou o 
arqueólogo, sublinhando que esta 
fase dos trabalhos irá decorrer até 
final do mês.

“Em 2007 houve uma tentativa 
de valorização deste monumento 
megalítico. Construiu-se então 
um passadiço para que as pes-
soas pudessem visitá-lo. No en-
tanto, com o tempo, a estrutura, 
que também não permitia uma 
melhor e mais completa obser-
vação,  degradou-se. Agora será 
construído um outro passadiço 

que irá permitir a visitação plena. 
Existe, portanto, uma valorização 
turística”, disse Nuno Inácio.

MONUMENTO É DE INTERESSE 
PÚBLICO
O monumento megalítico do 
Lousal, classificado como de in-
teresse público em 1990, faz parte 
de um conjunto de três estruturas 
da mesma época que já podem 
ser visitadas na região. Os peri-
tos municipais dizem, no entanto, 
que a paisagem do concelho in-
clui diversos outros monumentos 
do género, sublinhando a impor-
tância dos vestígios existentes nas 
freguesias de Lousal e Azinheira 
dos Barros.

“Esta é uma região de com-
provado interesse histórico e 
com um conjunto de vestígios 
de grande valor cultural. Ao 
preparar-mos os monumentos 
megalíticos, tornando-os visi-
táveis e pondo em evidência os 
objetos encontrados no decurso 

Monumento com 4.500 anos está a ser escavado e valorizado. A ideia é uni-lo a um conjunto mais amplo  
de legados históricos, valorizando a oferta turística e cultural

Autarquia de Grândola ‘chama’ jovens  
à descoberta do património megalítico

de escavações, estamos a con-
tribuir para desenvolver algo 
ainda mais relevante em termos 
turísticos e culturais. Agora, ao 
Museu Mineiro e ao Centro de 
Ciência Viva, junta-se esta pos-

sibilidade associada ao megali-
tismo e aos povos e seu modo 
de vida que há milhares de anos 
habitaram esta área”, concluiu 
o arqueólogo do município de 
Grândola. 

Seis jovens do concelho participam 
nas escavações
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OS AGRICULTORES do distrito 
de Setúbal querem que o Go-
verno crie uma nova legislação 
relativa aos terrenos agrícolas. 
Dizem que essa será a medida 
certa para recuperar milhares 
de hectares que deixaram de 
integrar o sistema produtivo. 
Essa mesma pretensão foi apre-
sentada, segunda-feira, pelos 
dirigentes da Primohorta, uma 
associação de horticultores e 
floricultores sediada no conce-
lho do Montijo. A ministra e o 
seu secretário de Estado acom-
panharam o primeiro minis-
tro, que teve oportunidade de 
se inteirar da realidade de uma 
organização que se tem vindo a 
impor nos mercados nacional e 
internacional, ao ponto de já ex-
portar cerca de 20 por cento da 
sua produção de cenouras.

“O grande problema dos pro-
dutores agrícolas é a pressão ur-
banística e industrial. Essa pres-
são faz perder bons terrenos. 
Sem extensão de terrenos, por-
que tudo está dividido em mi-
lhares de pequenas quintas que 
acabam por ficar ao abandono, 
nem sequer é possível operar 
com maquinaria e tirar os de-
vidos rendimentos”, explicou 
ao Semmais o administrador da 
Primohorta, Paulo Leite.

Segundo o empresário, o dis-
trito está ainda a ser “vítima de 
uma invasão de centrais foto-
voltaicas”. “São empreendimen-

tos que, muitas vezes, ocupam 
terrenos agrícolas. Compreen-
demos que muitos agricultores 
vendam as terras para essas 
empresas, porque o dinheiro faz 
falta. Mas a agricultura não pode 
perder terreno. É essencial até 
para as questões de manuten-
ção da qualidade dos aquíferos”, 
acrescentou, lembrando que a 
associação que administra terá 
perdido, nos últimos anos, cerca 
de 20 por cento dos terrenos.

ASSOCIAÇÃO TEM CERCA DE 
1200 HECTARES DE TERRENOS 
Esses terrenos, que agora totali-
zam entre 1100 a 1200 hectares, 
são fundamentais para a produ-
ção de cenouras, batatas e cebo-
las. Paulo Leite diz que no perío-
do entre abril e julho a associação 
é responsável pela exportação de 
cerca de cinco toneladas de ce-
noura. “Representa cerca de 20 
por cento do nosso movimento. 
Significa uma faturação de cerca 
de dois milhões de euros, com as 
principais vendas a serem feitas 
para França e também para a 
Alemanha”, adiantou. 

“Quando constituímos a asso-
ciação tínhamos 20 sócios. Hoje 
somos 11. Juntámo-nos porque 
era importante inverter uma ten-
dência que já exista há cerca de 
30 anos, com o país a ser muito 
deficitário em produtos frescos. 
Hoje exportamos”, disse o em-
presário, adiantando que esses 

Agricultores da região pedem ao Governo 
nova lei para divisão dos terrenos
Em dia de visita governamental, produtores de frescos do Montijo lembram a importância da mecanização  
e a impossibilidade de a mesma acontecer com a constante venda de terrenos para instalação de fotovoltaicas.

mesmos desenvolvimentos fo-
ram transmitidos a António Cos-
ta e também à ministra da Agri-
cultura e Alimentação, Maria do 
Céu Antunes, e ao seu secretário 
de Estado, Gonçalo Rodrigues.

A importância do setor pri-
mário foi igualmente salientada 
ao Semmais pelo presidente da 
Câmara Municipal do Montijo. 
Nuno Canta diz que o seu con-
celho, juntamente com o de Pal-
mela, serão os dois maiores pro-
dutores agrícolas dentro da Área 
Metropolitana de Lisboa.

“São áreas que empregam 

muita gente. O Montijo tem 
uma grande força na floricultu-
ra, com uma quota de mercado 
de 60 por cento. Mas também é 
muito importante na pecuária. 
Existem três fábricas de trans-
formação da carne de suínos 
mas, em Canha, também estão 
instalados grandes produtores 
de frangos e perus. Além disso 
temos uma grande produção 
florestal e de cortiça. O se-
tor primário, juntamente com 
a distribuição alimentar, será 
quem mais gente emprega e, 
perante a falta de mão-de-obra 

nacional, existem hoje inúme-
ros estrangeiros cujo contribu-
to é essencial para o desenvol-
vimento agrícola”, disse. 

Essa opinião é também par-
tilhada pelo administrador da 
Primohorta: “A associação tem 
atualmente 48 trabalhadores. 
Depois, entre o pessoal tempo-
rário, que serão cerca de 30 por 
cento, contamos com muitos 
nepaleses, tailandeses e paquis-
taneses. Empregamos homens e 
mulheres sem olhar às naciona-
lidades. E até pagamos acima da 
média do setor”. 

A 20 DIAS DO INÍCIO da Jornada Mundial da 
Juventude (JMJ), que se inicia a 1 de agosto, 
em Lisboa, a Diocese de Setúbal continua 
sem conhecer o Plano de Mobilidade traça-
do pelo Governo e, portanto, sem saber qual 
o número exato de peregrinos que terão de 
acolher nos seus concelhos.

“Contamos a qualquer momento co-
nhecer o Plano de Mobilidade, que nunca 
será anunciado antes de sexta-feira (dia 
14 de julho). Só depois de o Governo o 
anunciar, porque é o Governo que está a 
tratar de tudo com as autarquias e outros 
serviços, nomeadamente os transportes, é 
que poderemos ter um número exato dos 
peregrinos que vamos receber e as respe-
tivas nacionalidades”, disse ao Semmais o 
coordenador do Comité Diocesano de Se-

túbal para a JMJ, João Marques.
Mesmo sem estarem na posse de ele-

mentos considerados fundamentais, os 
responsáveis diocesanos entendem que 
os lugares de pernoita colocados à dis-
posição no distrito - ginásios, pavilhões e 
diversas outras instalações municipais - 
poderão albergar até 50 mil pessoas.

João Marques adiantou também que, 
neste momento, já estão inscritas mais de 
700 famílias de acolhimento. Este era, até 
ao início do mês, um dos maiores proble-
mas que se estava a colocar no distrito. 
“Agora, todos os dias, estão a aparecer 
mais ofertas e a situação está a melhorar 
substancialmente, disse aquele respon-
sável, lembrando que para acolher pere-
grinos em casa nem sequer é necessário 

disponibilizar camas, bastando que exista 
espaço, em cada casa, para duas pessoas 
poderem estender sacos-cama e instala-
ções sanitárias.

Sobre o número de voluntários que 
irão participar nas diversas atividades 

a realizar no distrito, o coordenador do 
Comité Diocesano disse que, neste mo-
mento, já ultrapassam os 2.500. “Já são 
suficientes e as inscrições já encerraram”, 
afirmou.

Mais complicada está, para já, a tare-
fa de preparar os kits que irão ser distri-
buídos por todos os peregrinos que irão 
participar nas JMJ. O trabalho está a ser 
efetuado num armazém de Setúbal, junto 
ao Instituto Politécnico. Os responsáveis 
dizem que é um trabalho árduo e que 
“toda a ajuda é bem vinda”. “Não temos 
previsão sobre a data em que este serviço 
estará terminado”, contou. 

Os kits são compostos por uma mo-
chila, uma garrafa de água reutilizável, um 
t-shirt alusiva, um panamá e um terço.  

Península de Setúbal continua a aguardar  
Plano de Mobilidade da Jornada Mundial
Sem o documento que está a ser tratado pelo Governo não é possível começar a pensar na distribuição  
dos peregrinos. Kits para um milhão de pessoas estão a ser preparados em Setúbal. 

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO 
IMAGEM DR
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Associação Chão 
dos Bichos pode ver 
futuro de 500 animais 
comprometido
A crise está a causar cada vez mais dificuldades  
e a Associação Chão dos Bichos, em Canha, Montijo, 
apela aos donativos. Desafiam o Governo a criar 
hospitais públicos para animais. 

SOCIEDADE

A ASSOCIAÇÃO Chão dos Bichos é uma 
das mais importantes a nível nacional na 
recolha e tratamento de animais de esti-
mação abandonados. Fica em Canha, no 
concelho do Montijo e, entre cães e gatos, 
acolhe mais de 500 exemplares. O traba-
lho desenvolvido há oito anos pode, no 
entanto, estar comprometido. As sucessi-
vas crises sociais e económicas têm feito 
diminuir os donativos, ao ponto de já ser 
difícil conseguir o alimento necessário.

“Temos 480 cães e 50 gatos. Vivem to-
dos em liberdade. Ocupam um espaço 
com um pouco mais de dois hectares, 
dando expressão a um conceito em que 
não se privilegiam as boxes”, explicou ao 
Semmais a vice presidente da associação, 
Marlene de Melo. “Os nossos bichos vi-
vem em matilha. Foram ensinados nesse 
sentido e todos eles, independentemente 
do tamanho ou da raça, se respeitam”, 
acrescentou. 

Para governar tanto animal - “uns são 
recolhidos nas ruas e nas estradas, ou-
tros são deixados junto às nossas insta-
lações e outros, ainda, são entregues por 
pessoas que deixaram de ter capacidade 
para os tratarem” - a associação gas-
ta, mensalmente, cerca de 7.000 euros. 
Marlene de Melo diz que esse dinheiro é 
canalizado, sobretudo, para a compra de 
alimentos, mas também há despesas com 
veterinários e compra de medicamentos. 
“Vivemos, quase a 99 por cento, dos do-
nativos de particulares e de uma compar-
ticipação mensal de uma empresa. Não 
temos qualquer apoio de nenhum órgão 
do Estado. Com as cada vez maiores di-
ficuldades das pessoas, temos também 
preocupações acrescidas”, referiu. 

ENERGIA ELÉTRICA TAMBÉM 
CONSTITUI UM PROBLEMA  
“Até hoje ainda não tivemos de cortar na 
alimentação dos animais, mas é um facto 
que as dificuldades são cada vez maiores. 

Conseguimos solucionar a questão da água 
com a abertura de um furo, mas a energia 
elétrica é um problema. Só metade do ter-
reno tem luz. No inverno, quando escurece 
mais cedo, para podermos alimentar todos 
os bichos, temos de usar lanternas na ca-
beça. Quem nos quiser auxiliar, para além 
da entrega de ração, também pode apadri-
nhar animais, fazer donativos financeiros, 
apadrinhar uma casota”, ”, explicou a vice 
presidente da Associação Chão dos Bichos. 

Marlene de Melo diz ainda que a cri-
se que assola as famílias também está a 
fazer chegar à associação cada vez mais 
pedidos: “As pessoas que não entregam 
os animais, solicitam ajuda. Pedem-
-nos comida. Também há famílias que 
são obrigados a entregá-los. Perdem as 
casas e, quando procuram outras, não 
lhes fazem contratos se tiverem ani-
mais. Há cada vez menos adoções de 
cães e de gatos e depois todas as despe-
sas relacionados com a saúde são muito 
caras. Faria todo o sentido que o Estado 
possuísse hospitais públicos para ani-
mais, onde o que se pagasse fosse sim-
bólico. Agora, com a crise, em muitas 
clínicas, para que se tratem os animais, 
já se exige a entrega antecipada de uma 
caução”.

“Temos conhecimento de pessoas que 
abandonam os bichos nas varandas e 
dentro das próprias casas. Por vezes são 
alimentados pelos vizinhos, que lhes vão 
atirando comida. Esta é uma realidade 
muito triste no país, onde as leis existem 
mas, infelizmente, nem sempre são apli-
cadas”, referiu 

A associação foi criada em 2015, estan-
do inicialmente localizada em Loures. Há 
quatro anos um incêndio obrigou a di-
reção a deslocar-se para uma área mais 
barata. O terreno que agora ocupa, em 
Canha, foi comprado por um particular 
com a finalidade única de recolher e tra-
tar animais.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO 
IMAGEM DR

Município de Alcácer do Sal
Assembleia Municipal

EDITAL

Vítor Manuel Palmela Fidalgo, Presidente da Mesa da Assembleia Municipal de Alcácer do Sal, dando cumprimento 
ao disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, torna público as deliberações da Sessão Ordi-
nária realizada no dia 29 de junho de 2023.

ORDEM DE TRABALHOS

- Leitura do expediente.

- Análise e votação das Atas:
- Sessão ordinária realizada em 28 de abril de 2023;
Deliberação: Aprovada por maioria, com 1 voto contra do PS.

- Sessão extraordinária realizada em 1 de junho de 2023;
Deliberação: Aprovada por unanimidade.

----------------------------ORDEM DO DIA: ----------------------------

01 – Audição CPCJ de Alcácer do Sal, sobre o funcionamento daquela instituição;

02 – Análise e conhecimento da informação referente ao relatório do Revisor Oficial de Contas sobre a situação eco-
nómica e financeira do Município, do 2º semestre de 2022;
Tomado conhecimento.

03 – Análise e votação da proposta referente à adesão do Município de Alcácer do Sal à Associação Portuguesa de Mu-
nicípios com Atividade Tauromáquica; (documento aprovado na Reunião de Câmara realizada no dia 09/06/2023)
Deliberação: Aprovada por maioria, com 12 votos a favor e 1 abstenção da CDU, 8 votos contra, 1 voto a favor e 2 abs-
tenções do PS e 1 abstenção da Coligação “Todos Juntos Para Que Alcácer Ganhe”.

04 – Análise e votação da proposta referente à 2ª revisão ao Orçamento de 2023 e restantes documentos previsionais; 
(documento aprovado na Reunião de Câmara realizada no dia 22/06/2023)
Deliberação: Aprovada por unanimidade.

05 – Análise e conhecimento da proposta referente às disposições normativas e tabela de preços para a Feira Nova de 
Outubro 2023; (documento aprovado na Reunião de Câmara realizada no dia 27/04/2023)
Tomado conhecimento.

06 – Análise e votação da proposta referente ao procedimento de hasta pública com apresentação de proposta em 
carta fechada para alienação de 67 lotes do Loteamento Municipal 1/2014, sito em Santa Catarina, concelho de Alcá-
cer do Sal; (documento aprovado na Reunião de Câmara realizada no dia 22/06/2023)
Deliberação: Aprovada por maioria, com 13 votos a favor da CDU, 11 votos contra do PS e 1 abstenção da Coligação 
“Todos Juntos Para Que Alcácer Ganhe”. 

07 – Análise e votação da proposta referente à abertura de procedimento concursal para provimento no cargo de 
direção intermédia de 2º grau, Chefe da Divisão de Educação; (documento aprovado na Reunião de Câmara realizada 
no dia 11/05/2023)
Deliberação: Aprovada por maioria, com 13 votos a favor da CDU, 9 abstenções e 2 votos contra do PS e 1 voto a favor 
da Coligação “Todos Juntos Para Que Alcácer Ganhe”. 

08 – Análise e votação da proposta referente à 2ª alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2023; (documento 
aprovado na Reunião de Câmara realizada no dia 09/06/2023)
Deliberação: Aprovada por maioria, com 13 votos a favor da CDU, 11 votos contra do PS e 1 voto contra da Coligação 
“Todos Juntos Para Que Alcácer Ganhe”.

09 – Análise e conhecimento da informação referente ao relatório de atividades.
Tomado conhecimento.

Alcácer do Sal, 29 de junho de 2023.

Para constar se publica o presente Edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

O Presidente da Assembleia Municipal,
Vítor Manuel Palmela Fidalgo
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ENTREVISTA

Vinte anos após o lançamento o que 
representa hoje a ADREPES no quadro 
do território onde opera?

Joaquim Carapeto: Somos um asso-
ciação de desenvolvimento local (ADL) 
que exerce a sua atividade no âmbito 
mais alargado, no caso a península de 
Setúbal. Mas a questão local é muito im-
portante face às medidas que desenvol-
vemos no território, que é a metodologia 
Líder, processo que começou em Por-
tugal há 30 anos e que a ADREPES veio 
agarrar dez anos depois.

Como se processou o arranque do 
projeto?

Podemos dizer que a criação da asso-
ciação neste território é uma ideia quase 
improvável. Na altura da criação das ADL 
achava-se que estas entidades seriam su-
ficientes para cobrir todo o território ru-

ral e não era bem assim. No nosso caso, e 
em função dessas experiências, quisemos 
assumir essa dimensão num território 
periurbano, a cerca de 40 quilómetros de 
Lisboa, não havendo nenhuma experiên-
cia idêntica em todo o país.

Essa proximidade da capital foi um 
desafio e um constrangimento?

As duas coisas. O desafio foi trabalhar 
com metodologias no terreno que não 
podiam ser feitas à medida. A própria me-
todologia Líder, que estava definida já há 
dez anos, teve que ser adaptada. Porque 
estamos a falar de territórios periurba-
nos, onde as preocupações não eram e 
não são apenas comuns ao mundo rural, 
com as suas especificidades, mas também 
ao nível da governação. Havia que lidar 
com as questões urbanas, a proximidade 
à grande metrópole, e a influência desta, 

nomeadamente em termos de acessibili-
dades. Por outro lado, era preciso cruzar 
toda esta informação, toda esta realidade 
e ver como se aplicaria o modelo que es-
tava definido no âmbito europeu. Tudo 
isto gerou grandes desafios, suplantados 
porque conseguimos juntar parceiros de 
diferentes áreas, culturais, sociais, a aca-
demia, as autarquias e a administração 
central e regional, que nos trouxe uma vi-
são de como repensar todo este território.
Essa abrangência de parceiros tem 
vindo a crescer?

Natália Henriques: Sim, neste momen-
to temos 25 associados, que representam 
os diferentes setores que coexistem no 
território. A produção de vinhos, de quei-
jo, produtores locais, cooperativas, aos 
quais se juntou o setor da pesca quando a 
ADREPES alargou a sua intervenção com 
o Grupo de Ação Local Costeiro (GALC).  

O objetivo é termos uma massa associada 
com olhar mais integrativo e mais amplo 
do território. Sem perder o foco, claro, na-
quilo que nos distingue que é uma inter-
venção de proximidade. Costumo dizer 
que se não estivéssemos a fazer este tra-
balho, através de uma ADREPES imprová-
vel num território periurbano, e na som-
bra da cidade grande, das duas margens, 
esta atividade não seria desenvolvida por 
nenhuma outra entidade. Ou seja, o tipo 
de financiamento que gerimos não seria 
captado, realizado por qualquer outra as-
sociação porque a nível central ninguém 
apoia esta tipologia de projetos. 

Em função dessas premissas, qual é 
na verdade o vosso papel e ação no 
terreno?

Somos considerados um organismo 
intermédio de ação local. E gerimos três 

ADREPES CONSOLIDA POSIÇÃO LÍDER EM TERRITÓRIOS LOCAIS

Vinte anos a suplantar desafios 
 e a multiplicar investimentos
A comemorar 20 anos de atividade a Associação de Desenvolvimento Rural da Península de Setúbal tem 
alavancado a dinâmica dos territórios onde opera. Já financiou cerca de 50 milhões em projetos locais e prepara 
novos desafios. O presidente, Joaquim Carapeto e a diretora executiva, Natália Henriques, fazem um balanço.

ENTREVISTA RAUL TAVARES IMAGEM SEMMAIS 
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Lorem ipsum

SÁBADO 29 JULHO
21H00 - Eucaristia na Igreja Matriz
22H30 - Romaria e Procissão no Rio Sado,
                 acompanhada pela SFAVA (Calceteira)
23H30 - NÉMANUS
00H30 - Baile com DUO RITMUS

DOMINGO 30 JULHO
19H00 - Demonstração de CAPOEIRA
                 ALTO ASTRAL 
20H00 - Demonstração de KARATE-DO
                 SHOTOKAI ALCÁCER DO SAL
21H00 - RANCHO FOLCLÓRICO DE 
                 ALCÁCER DO SAL 
22H00 - Baile com BANDA CELTAS 
              

SEXTA-FEIRA 28 JULHO
21H00 - GRUPO CORAL AS 
                 CANTADEIRAS DAS 
                 ALDEIAS 
22H00 - KRIS ROSA & BANDA
23H30 - Baile com SONS & TONS

2023

Informa-se que, durante a realização destas iniciativas, poderão ser recolhidas 
imagens fotográficas e/ou vídeo, com a finalidade de arquivo e divulgação em 
publicações, site e redes sociais do Município.
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ENTREVISTA

vertentes da metodologia Líder, que nes-
te momento assume o nome de Desen-
volvimento Local de Base Comunitária 
(DLBC), sendo que atuamos nas áreas ru-
rais, costeira e também em alguns bairros 
urbanos da nossa península.  O objetivo é 
apoiar um conjunto de projetos suficien-
temente diversificados e alargados em 
função de uma estratégia que foi defini-
da para o território. Uma estratégia que 
definimos, envolvendo os parceiros e as 
comunidades locais e que traduz as ne-
cessidades no terreno. É em função dessa 
abordagem e dessa estratégia que nos é 
delegada a gestão de fundos para o terri-
tório nas três frentes que referi. 

Joaquim Carapeto: Queria aprovei-
tar para complementar o que dissemos 
há pouco. A ADREPES nasce de uma in-
tervenção sustentável para o território. 
Quer dizer que as ADL que nasceram logo 
no início do Programa Líder, nos anos 90, 
atuavam num modelo clássico onde se 
misturavam pessoas individuais e cole-
tivas, com uma grande mistura de inte-
resses, o que torna mais difícil o trabalho. 
Mas é importante dizer que em função 
da experiência das ADL, a ADREPES, que 
pode ser considerada uma ALD de segun-
da geração, surgiu mais esperta.

Com outra dimensão...
Mais robusta, sim. Os nossos asso-

ciados já só são pessoas coletivas e com 
muita representatividade. São parceiros 
com maior capacidade de decisão e até 
com outras condições de financiamento 
para sustentar o próprio núcleo duro. 

É um núcleo fechado?
Antes pelo contrário. Na transição dos 

quadros comunitários, por exemplo, há 
sempre um hiato, e essas entidades cole-
tivas que fazem parte da ADREPES con-
seguem dar-lhe sustentabilidade. A ideia 
é fortalecer ainda mais essa massa crítica.

Natália Henriques: Não podemos 
esquecer que contamos também com 

três grupos de ação local, constituídos a 
partir de parcerias informais, sendo que 
a ADREPES é a única entidade a nível na-
cional que gere as três vertentes da DLBC.
Como se explica que uma entidade 
desta dimensão intermédia faça a 
gestão de tantos fundos?

Já são 49 milhões de euros ao longo 
destes 20 anos. E quando fecharmos os 
concursos que estão a decorrer supera-
remos os 50 milhões. O objetivo desta 
metodoliga Líder é apoiar pequenos pro-
jetos, nesta lógica de proximidade das co-
munidades e do território. E temos vindo 
a ser bem sucedidos, o que tem permitido 
reforçar os nossos orçamentos.

Reforço que advém da capacidade de 
implementar projetos, de apresentar 
resultados. É isso?

Sim, mas também da capacidade de 
resposta que o território dá. Repare, con-
seguimos mais um milhão no DLBC Cos-
teiro e 1,5 milhão no rural, o que significa 
que as verbas que nos foram alocadas 
inicialmente foram alavancadas no se-
guimento dos nossos objetivos. 

Há um número para aferir o número de 
projetos apoiados?

Já apoiámos mais de 600 projetos e 
foram criados mais de 500 postos de tra-
balho diretos. Só não conseguimos con-
tabilizar os indiretos, porque há muitas 
iniciativas que se desenvolvem a partir 
dos projetos aprovados e que também 
criam empregos, promovem a economia 
local e circular.

Joaquim Carapeto: Há que dizer que 
esta metodologia de desenvolvimento 
local é a polarização dos projetos, pe-
gando no território e nas pessoas que 
lá estão. Tentar desenvolver a partir dos 
instrumentos locais, trazer do exterior 
para o interior, de forma a transformá-
-lo e a adaptá-lo, resolvendo as neces-
sidades a partir dessas ações. Depois há 
a questão, como foi referido, do efeito 

Competências reconhecidas 
dentro e fora de portas
Com uma equipa reduzida a ADREPES é hoje uma entidade reconhecida pelos par-
ceiros e pelas comunidades. “Há que enaltecer a qualidade do nosso trabalho e a 
competência dos nossos técnicos, no plano nacional e na cooperação transnacio-
nal”, afirma Joaquim Carapeto. E acrescenta: “A nossa ação vai até muito além da 
atividade de origem, porque estamos a trabalhar na estratégia alimentar da AML, nos 
planos para as alterações climáticas e no planeamento do território, e na formação”. 
Natália Henriques, por sua vez, enfatiza a ideia de que a ADREPES atua como “facili-
tador e orientador” das candidaturas, mas sobretudo como “parceiro especializado” 
em nome das “dinâmicas e do desenvolvimento do território”.

mas isso não nos impediu de prosseguir 
o nosso trabalho.

O que se pode esperar da ADREPES 
num futuro próximo?

Joaquim Carapeto: Não tenho dúvi-
das de que estamos melhor preparados 
para dar continuidade ao processo de 
desenvolvimento nesta lógica do periur-
bano. Criámos instrumentos e resiliên-
cia da equipa e da organização que nos 
permite dar respostas à comunidade e 
aos programas de financiamento. Temos 
capacidade instalada, conseguimos reu-
nir esforços e vontades com as parcerias 
que desenvolvemos. De tal maneira que 
conseguimos o melhor orçamento a nível 
nacional na última candidatura do GAL 
Costeiro (ver peça Pág. 11). Portanto, esta-
mos preparados para enfrentar o futuro, 
assim o Governo continue a apostar nes-
tes instrumentos territoriais. 

Natália Henriques: Diria que a ADRE-
PES, hoje, é a súmula de que juntos faze-
mos mais e melhor. E que representamos 
as vontades de um território e dos seus 
parceiros. É nesse sentido que continua-
mos a trabalhar e adaptar a nossa ação 
face aos desafios e aos constrangimentos. 
É importante dizer que estamos também 
a trabalhar na sustentabilidade da asso-
ciação, diminuindo a dependência dos 
fundos comunitários. E, nesse sentido, 
somos uma entidade reconhecida pelo 
IEFP na prestação de serviços e apoio 
técnico a desempregados. Neste âmbito 
já apoiamos centenas de projetos, que 
superaram o milhão de euros. A nossa 
carteira de serviços inclui também a de-
finição de planos estratégicos e a gestão 
da Europe Diret da AML, que já funciona 
na ADREPES, no atual formato, desde há 
oito anos. 

multiplicador dessa animação constante 
do território.

A ADREPES faz esse acompanhamento?
Natália Henriques: Sim, é como se 

fosse um ciclo de projeto. Atualmente não 
tanto quanto  desejaríamos, porque nos 
tornámos parte da maquina burocrática.  
Os projetos têm uma duração de 24 me-
ses. Findo esse período acompanhamos 
os projetos durante cinco anos, aferindo 
a cada momento se se mantêm os pres-
supostos.  Isto significa a verificação dos 
postos de trabalho criados e da execução 
do plano de negócios aprovado. Se não 
houver conformidade, poderá haver de-
volução de verbas. 

Têm referido muito a questão da 
dificuldade de gerir o rural e o urbano, 
como se explica isso?

Tem a ver com desenhos que se fazem 
nos gabinetes sem correspondência com 
a realidade. E isso tem a ver com a proxi-
midade da grande cidade. Basta ir ao ter-
reno e verificar que essas zonas têm um 
cariz meramente agrícola. 

Talvez tenha a ver com a densidade 
populacional...

Joaquim Carapeto: Segundo os da-
dos, nenhuma das nossas localidades tem 
mais de 2000 habitantes, nem serviços 
para que possam ser consideradas vilas. 
Houve aqui muitos lapsos no passado e 
muita desarticulação das CCDR e tam-
bém dos municípios. Houve algumas au-
tarquias que conseguiram reverter a si-
tuação, nomeadamente no centro do país 
e em Mafra. Com isso, é claro que perde-
mos algumas oportunidades e linhas de 
financiamento, no âmbito daquilo que 
seriam as aldeias rurais, por exemplo, 
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O PORTO DE SETÚBAL apresen-
tou até ao final do mês de maio 
resultados positivos, superando, 
inclusivamente, os resultados 
obtidos no ano passado e confir-
mando, assim o bom desempe-
nho da infraestrutura portuária.

De acordo com um comu-
nicado da Administração dos 
Portos de Setúbal e Sesimbra 
(APSS), enviado à nossa reda-
ção, a infraestrutura portuária 
setubalense movimentou, até ao 
final do mês de maio cerca de 2,8 
milhões de toneladas, um cresci-
mento de 8,6%, cerca de 222 mil 
toneladas, em comparação com 
o período homólogo de 2022.

“Todos os segmentos de car-
ga apresentaram desempenhos 

Porto de Setúbal cresce 8,6% até maio  
face ao período homólogo de 2022
Infraestrutura portuária movimentou cerca de 2,8 milhões de toneladas até ao final do passado mês de maio, 
um crescimento de 8,6% comparativamente a 2022.

TEXTO ANABELA VENTURA
IMAGEM DR

positivos, sendo de destacar a 
carga roll-on roll-off e a carga 
geral fracionada com aumentos 
de, respetivamente, 57% e 23% 
em tonelagem movimentada 
e que representou um cresci-
mento de 61,6% em número de 
viaturas. A carga contentorizada 
registou um aumento de 1,7% 
em tonelagem movimentada”, 
explica o documento.

TERMINAL RO-RO LIDERA COM 
MOVIMENTAÇÃO DE VIATURAS

“O Terminal Ro-Ro liderou, com 
mais 54%, impulsionado pela 
movimentação de viaturas no-
vas; o Terminal Tersado, com 
23%, subiu pela movimentação 

Segundo o referido docu-
mento, durante o mesmo perío-
do, “verificou-se um aumento 
de 6,4% do número de escalas”, 
no que toca ao movimento de 
navios.

“Estes números demarcam 
o momento de crescimento do 
porto de Setúbal, perspetivan-
do-se a continuação da subida 
da movimentação de carga, com 
valores a rondar 8% no semes-
tre, apontando para cerca de 3,4 
milhões de toneladas movimen-
tadas. Sem dúvida um passo fir-
me da continuação do contribu-
to do porto para o crescimento 
da atividade económica da re-
gião e do país”, sublinha ainda a 
administração portuária.  

de produtos florestais, quer em 
toros de madeira, carga geral 
fracionada, quer em estilha de 
madeira, granel sólido; o Termi-

nal Sadoport cresceu 4%, com a 
movimentação de produtos me-
talúrgicos e de carga contentori-
zada”, revela ainda a APSS.

CIDADE virada para o mar, Si-
nes vai avançar em breve com 
a construção do Observatório 
do Mar. Para tal serão reabilita-
dos dois armazéns existentes na 
zona ribeirinha para ali ser ins-
talado um centro expositivo em 
torno do universo marítimo.

O Observatório do Mar, cuja 
aprovação já foi feita em 2018 
(houve uma reprogramação em 
2020) tem um custo total de 
2,833 milhões de euros, sendo 
subsidiado na quase totalida-
de de 2,4 milhões de euros) por 
fundos do FEDER.

De acordo com as entidades 
municipais, o projeto irá ofere-
cer aos visitantes experiências 
interativas, tridimensionais e 
um conjunto de ambientais sen-
soriais, conduzindo-os numa 
viagem oceânica imaginária 
onde tanto se podem viver as 
aventuras de Vasco da Gama 
como a pesca tradicional carac-
terística da cidade.

“A reconversão deste edifi-
cado numa estrutura visitável 
dedicada ao mar concorre, as-
sim, para o reforço dos valores 
históricos, culturais e identitá-
rios, no contexto de uma estra-
tégia de devolução patrimonial 

INFRAESTRUTURA ENVOLVE INVESTIMENTO SUPERIOR A 2,8 MILHÕES DE EUROS 

Sines vai avançar com construção 
de um Observatório do Mar
Projeto lúdico e cultural vai reabilitar edifícios ribeirinhos e reavivar a memória de Vasco da Gama e da tradição 
piscatória da cidade. Tem custo total estimado superior a 2,8 milhões de euros.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO  
IMAGEM DR

à comunidade e de reafirmação 
da vocação turística da cidade, 
roteando importantes marcos 
simbólicos da tradição marítima 
de Sines”, dizem os responsáveis 
do município.

EQUIPAMENTO CULTURAL 
HOMENAGEIA VASCO DA GAMA 
Nuno Mascarenhas, presidente 
da câmara de Sines, avançou ao 
Semmais que “o Observatório 
do Mar será um equipamento 
cultural que, em primeira linha, 
pretende homenagear Vasco da 
Gama e celebrar, a partir dessa 
referência siniense, a nossa am-
pla vocação atlântica”. “A mun-
dialização como hoje a conhe-
cemos tem em Vasco da Gama 
um ilustre fundador. Hoje Sines 
volta a estar no centro dessa 
mundialização, seja pela sua 
vocação portuária, como por-
ta de entrada da Europa, seja 
através de setores emergentes, 
como o setor digital e da trans-
missão e processamento de da-
dos”, disse.

“Pretendemos que este equi-
pamento tenha um forte contri-
buto do ponto de visto turístico, 
mas também que possa ter uma 
componente pedagógica, atraindo 

escolas e propiciando experiên-
cias de aprendizagem para todas 
as idades”, acrescentou o autarca.

Nuno Mascarenhas consi-
dera ainda que este projeto, ao 
recuperar os antigos armazéns 
da ribeira, devolve à cidade um 
“património simbólico da nossa 

identidade”: “É também uma ho-
menagem à nossa vasta tradição 
piscatória, às artes de pesca, que 
ali eram armazenadas e traba-
lhadas por diversas gerações”.

O autarca refere, por fim, que 
o Observatório do Mar será uma 
parte importante da Rota do Pa-

trimónio, um projeto municipal 
que já se encontra desenhado e 
que inclui, entre outros locais, a 
visitação desde o castelo, passan-
do pelas fábricas romanas, o Cen-
tro Recreativo Siniense, a Igreja 
da Senhora das Salas e a reserva 
arqueológica subaquática.  
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ESTE EMPREENDIMENTO, que 
em novembro do ano passado 
já tinha sido abordado pelo mi-
nistro da Economia e do Mar, 
António Costa Silva, tem uma 
dimensão equivalente a mais de 
80 campos de futebol, onde se 
anuncia a construção de uma 
fábrica altamente informatizada, 
autónoma e com zero emissões 
de carbono.

Em declarações ao Semmais, 
o presidente da câmara de Sines, 
Nuno Mascarenhas, confirmou 
a chegada da CALB ao concelho. 
“No que diz respeito à instalação 
de uma fábrica de baterias para a 
indústria automóvel, da empresa 
chinesa CALB, estamos a articular 
todo o processo juntamente com 
os promotores e com a AICEP 
Global Parques, bem como com 

as restantes entidades em sede de 
PIN, uma vez que o projeto foi re-
conhecido como de Potencial In-
teresse Nacional”, disse o autarca.

Trata-se de um empreendi-
mento, de acordo com António 
Costa Silva, capaz de permitir ao 
país completar toda a cadeia de 
valor na área do lítio, e que poderá 
vir a fornecer as principais fábricas 
nacionais que procedem à mon-

tagem de automóveis, nomeada-
mente a Autoeuropa (instalada em 
Palmela), a Stellantis (Mangualde) 
e a Mercedes (Tramagal).

Em novembro, ainda an-
tes deste empreendimento ser 
conhecido, o ministro da Eco-
nomia e do Mar falava na im-
portância do país se manter na 
dianteira na produção de equi-
pamentos relacionados com a 

mobilidade elétrica. “Sines pode 
ser um polo de green shipping. 
Estou perfeitamente convicto 
que o hidrogénio verde, a amó-
nia e o metanol são os com-
bustíveis que vão alimentar as 
frotas marítimas do futuro e, se 
Sines se colocar com todos estes 
investimentos, vai ser absoluta-
mente decisivo”, disse então An-
tónio Costa Silva. 

O GRUPO DE AÇÃO LOCAL - ADREPES 
Costeiro viu aprovada a sua candidatu-
ra no âmbito do reconhecimento para 
implementação da estratégia de desen-
volvimento local das zonas costeiras e 
estuarinas da península de Setúbal, a ser 
financiada ao abrigo do Programa MAR 
2030. 

A parceria do GAL - ADREPES Costei-
ro classificou-se em primeiro lugar nas 
candidaturas apresentadas em todo o 
continente e obteve o melhor orçamento 
a nível nacional, num universo de 17 can-
didaturas que foram alvo de diversos cri-
térios de avaliação. “Estiveram em causa 
designadamente, a qualidade da parceira, 
o alinhamento da estratégia com os ob-
jetivos regionais, nacionais e europeus, 
a capacidade técnica e organizativa do 
GAL, o envolvimento das comunidades 
locais e os projetos âncoras que serão a 
matriz de desenvolvimento da estratégia 
para o período de programação 2023-
2030”, explicou ao Semmais Natália Hen-
rique, diretora executiva daquela asso-
ciação. 

A dotação financeira atribuída ascen-
de os 3,6 milhões de euros, 70% dos quais 
provenientes de comparticipações euro-
peias, e permitirá, segundo a mesma fon-
te, “dar continuidade a projetos de cariz 
local, que promovam o desenvolvimento 
sustentável do território, capitalizando 
os seus recursos ambientais, culturais, 
sociais e humanos, com enfoque na eco-
nomia azul e circular”. 

O GAL - ADREPES Costeiro integra 
uma parceria de 46 entidades públicas e 
privadas que se congregam em torno de 
uma estratégia de desenvolvimento local 

para um território sub regional da penín-
sula de Setúbal que integra os concelhos 
de Alcochete, Almada, Moita, Montijo, Se-
simbra e Setúbal.

Relativamente ao processo, Natália 
Henriques explicou que numa primei-
ra fase foi efetuada a consulta e recolha 
da documentação nacional e europeia 
existente. Posteriormente procedeu-se à 
análise documental e estatística para su-
portar a caraterização e diagnóstico do 
território, sendo que num terceiro passo, 
foram realizadas sessões participativas 
com a comunidade local e, nesse segui-
mento, procedeu-se à compilação dos 
contributos dos participantes em sessões 
que tiveram lugar em quatro dos seis 
concelhos da área de intervenção do GAL 
- ADREPES Costeiro.

ANÁLISE IDENTIFICOU FATORES 
POSITIVOS E NEGATIVOS
Os estudos efetuados permitiram tam-
bém elaborar, para cada uma das temáti-
cas, um conjunto de elementos favoráveis 
e outros de aspetos mais fracos. Assim, na 
área da pesca e da aquicultura, são apon-

tados oito pontos fortes, nomeadamente: 
A forte ligação da região ao mar e às co-
munidades piscatórias, a proximidade do 
mercado de consumo, a  extensa área de 
costa e elevada biodiversidade, as con-
dições naturais favoráveis às atividades 
piscatórias e aquícolas, a existência de 
produtos locais de qualidade associados 
ao mar (peixe espada preto de Sesimbra; 
salmonete de Setúbal; ostras do Sado; ca-
rapau manteiga; sal e salicórnia - culturas 
halófitas, etc.), a diversidade de espécies 
com valor económico, o conhecimento 
na produção de espécies adaptadas às 
condições naturais locais, nomeadamen-
te bivalves e peixes e, por fim, a existência 
de instituições académicas com projetos 
ligados ao Mar, como a Faculdade de 
Ciências de Tecnologia (FCT) da Univer-
sidade Nova de Lisboa e o Instituto Poli-
técnico de Setúbal.

Os levantamentos identificaram, por 
outro lado, um conjunto de fatores que 
entravam a progressão da pesca e da 
aquicultura. Ao todo foram referencia-
dos 11 obstáculos, sendo o primeiro o  
envelhecimento da estrutura etária dos 

profissionais da pesca. Seguem-se a de-
gradação da frota de pesca e deficientes 
condições de operacionalidade, a fraca 
atratividade do setor para os jovens e 
dificuldade de recrutamento de mão-de-
-obra (salários pouco atrativos), e a fraca 
qualificação dos profissionais da pesca. 

Os estudos revelaram ainda que 
existe uma complexidade e burocrati-
zação no acesso aos financiamentos/
iniciativas de apoio à atividade da pesca 
e aquicultura, mas também insuficientes 
níveis de associativismo e de parcerias 
entre pescadores que promovam me-
lhorias coletivas na operacionalidade 
da atividade. A fraca articulação entre 
os vários intervenientes do sector: pes-
cadores; aquicultores; indústria trans-
formadora; universidades e instituições 
públicas que regulam as atividades liga-
das ao mar e aos estuários Tejo e Sado 
é outro dos aspetos negativos referidos. 
Depois é ainda assinalado que existe um 
reduzido incremento do valor acrescen-
tado do produto. Também é considerada 
insuficiente a implementação da comer-
cialização de proximidade. As limitações 
na gestão e monitorização das espécies 
e as dificuldades de articulação e opera-
cionalização das atividades piscatórias e 
turísticas e de lazer, face à gestão e re-
gulamentação do espaço costeiro, são os 
restantes dois óbices apontados.

A Estratégia de Desenvolvimento Lo-
cal desenhada pela parceria para o terri-
tório, visa promover o desenvolvimento 
sustentável do espaço costeiro e estuari-
no da Península de Setúbal, capitalizando 
e reforçando os seus recursos ambientais, 
culturais, sociais e humanos. 

Fábrica chinesa de baterias de lítio avança 

ADREPES ganha 
candidatura ao MAR 
2030 de 3,6 milhões para 
projetos do GAL Costeiro

A empresa China Aviation Lithium Battery (CALB) assegurou em Sines um terreno de 90 hectares onde irá 
instalar uma fábrica de baterias de lítio. Trata-se de um investimento de 25 milhões de euros e que poderá criar 
um mínimo de 50 postos de trabalho diretos.

A associação que opera em seis concelhos da península obteve o melhor orçamento entre as 17 candidaturas 
apresentadas a nível nacional e, no âmbito do GAL Costeiro, prepara agora a abertura de concursos para 
financiar diversos projetos locais.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO 

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO / ANABELA VENTURA
IMAGEM DR

O melhor orçamento nacional
A ADREPES lidera um grupo de 46 entidades e é a gestora dos fundos comunitá-
rios destinados, nas temáticas descritas, aos seis concelhos da península de Setúbal 
mencionados. No caso da candidatura para Reconhecimento do Grupo de Ação Lo-
cal - ADREPES Costeiro, a mesma foi apresentada em fevereiro deste ano, tendo sido 
aprovada em primeiro lugar, obtendo no território nacional a melhor pontuação e o 
melhor orçamento (3,6 milhões até 2030 para as zonas costeiras e ribeirinhas).



12  ⁄    ⁄ 14julho2023

Festival Super Bock Super Rock 
já ‘agita’ o Meco 

TRÊS ANOS DEPOIS, EVENTO REGRESSOU QUINTA-FEIRA A SESIMBRA 

TEXTO ANABELA VENTURA
IMAGEM DR

CULTURA

O FESTIVAL SUPER BOCK Super Rock 
(SBSR) realizou-se pela última vez na-
quela zona arborizada, entre a Lagoa de 
Albufeira e a praia do Meco, no concelho 
de Sesimbra, em 2019. Em 2020 e 2021, a 
pandemia da Covid-19 ditou o seu adia-
mento e, no ano passado, a promotora 
Música no Coração, a dois dias do início, 
teve de transferir o evento para Lisboa 
por causa da declaração de estado de 
contingência no país, no verão, face ao 
risco elevado de incêndio.

Nesta 27.ª edição, que decorre até sá-
bado, em relação a 2019, a maior mudan-
ça regista-se nas zonas de estacionamen-
to e de campismo, transferidas para uma 
área não florestal, com menos vegetação 
e mais espaço. Além disso, há “mais bo-
cas-de-incêndio, mais viaturas de bom-
beiros, mais GNR, mais Proteção Civil”.

A aldeia do Meco recebeu, pela última vez, em 2019 
este evento que atrai milhares de festivaleiros ao 
concelho de Sesimbra. 

“O espaço está lindo. Tem um balão 
de ar quente, que é a coqueluche, o sím-
bolo do festival no futuro”, contou à Lusa 
o diretor da promotora, Luís Montez, re-
velando que no recinto há também “um 
farol, que acende durante a noite e que é o 
ponto de encontro dos festivaleiros”.

No recinto continua a haver quatro 
palcos, com a tenda dedicada às sonori-
dades eletrónicas a ocupar “um espaço 
novo”, deixando livre uma área que acolhe 
agora o palco dedicado à música nacional, 
que em curadoria da rádio SBSR.fm.

STEVE LACY ESTREIA-SE  
EM PORTUGAL NO SÁBADO 
No primeiro dia, quinta-feira, o desta-
que foi para “The Offspring, Franz Ferdi-
nand, Father John Misty, Róisín Murphy 
e o regresso dos LX-90”. “Esta sexta-fei-

ra temos a lenda da música que é o Nile 
Rodgers e os Chic, mas os grandes ca-
beças-de-cartaz no segundo dia são os 
The 1975 e os Wu-Tang Clan, uma banda 
mítica do hip-hop que toda a gente quer 
ver. É o dia que tem mais gente”, disse o 
promotor.

O último dia da 27.ª edição, sábado, 
conta com “um cartaz imperdível, com 
Steve Lacy, em estreia em Portugal, Pa-
rov Stelar, Kaytranada, a PinkPantheress, 

uma miúda que é um grande nome da 
música soul, do hip-hop, L’Impératri-
ce, que foram cabeças-de-cartaz no ano 
passado em Paredes de Coura e arrasa-
ram, e o Tomás Wallenstein (vocalista dos 
Capitão Fausto), que tem álbum a solo”.

A programação inclui ainda, entre 
outros, The Legendary Tigerman, Black 
Country, New Road, Noiserv, Sampa The 
Great, Amaura, Glockenwise, Ezra Col-
lective, Chico da Tina, Irma e Surma. 
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/ Ficha Técnica

TODOS NÓS CONHECEMOS, fugimos e 
queremos eliminar as pragas de roedores, 
baratas e insectos com que nos deparamos.

Quando alguém nos está a chatear mui-
to, temos a tendência de dizer que a pessoa é 
uma “praga” e que “não desopila” e fazemos 
tudo para a evitar.

Estranho é o fenómeno de alguém que 
goste de uma praga e o Povo Português, com 
todo o respeito que nos merece, ter uma ati-
tude para com o Partido Socialista, sobretu-
do para os  governos por si liderados, de tal 
forma condescendente que, ou está hipnoti-
zado ou é estúpido e pertence àquela franja 
estranha de pessoas (neste caso um grande 
grupo de pessoas) que gosta de uma praga 
de quem lhes faz mal.

Não existem dúvidas de que a condes-
cendência para com a esquerda é comple-
tamente diferente daquela que têm com a 
direita. Quando tivemos o Santana Lopes 
a Primeiro-Ministro, por 1/1000 do que fez 
José Sócrates e , sobretudo, António Costa, 
nos seus desgovernos, foi logo posto a andar.

Com Pedro passos Coelho, um líder que 
pôs o País à frente das sondagens e do seu 
próprio partido (eu era crítico dele por pen-
sar tão pouco no partido e, defendia, e não 
me arrependo, que esse desprendimento 
dele ia trazer novamente o PS para o go-

verno e que ia estragar todo o seu trabalho) 
bem sabemos o quão duros fomos para ele, 
injustos e até ingratos.

Já António Costa, goza de um estatuto 
especial, um género de impunidade absoluta. 
Noutros tempos, caía uma ponte, o ministro 
demitia-se (Jorge Coelho) do PS, contava-se 
uma anedota de mau gosto (demissão pelo 
mau gosto – Carlos Borrego, no tempo de Ca-
vaco Silva), agora morrem militares em cursos 
de instruções, mente-se no parlamento, anda-
-se à bofetada e insulta-se entre membros do 
governo, manda-se alterar voos para agradar 
a Sua Exa. o Sr. PR, compra-se e vende-se uma 
companhia aérea de bandeira, causando mi-
lhões de milhões de euros de prejuízo, con-
tratam-se e despedem-se gestores de topo ou 
pagando largos milhares de euros sem caução 
legal ou correndo o risco de perder em tribu-
nal pela forma displicente como o fazem, cus-
tando ao erário público outros tantos milhões.

Têm a seu cargo a gestão do PPR com 
resultados mínimos, correndo o risco de 
desbaratar mais uns tantos milhões, os 
mesmos que foram desaproveitados na 
modernização da linha férrea portugue-
sa, só porque teimosamente insistimos 
na bitola ibérica, quando até a Espanha já 
está na bitola europeia, o que vai provo-
car ainda mais o nosso isolamento.

Temos ministros, quase todos os dias 
arguidos, suspeitos de alguma coisa, mas 
o nosso PR assobia para o ar, como se não 
fosse ele a ter escolhido a equipa e não ti-
vesse nenhuma responsabilidade política 
de ter escolhido esse bando de suspeitos 
(não chamo pior, porque suspeitos são, 
pelo menos para o MP, daí uns já terem 
sido constituídos arguidos, outros tantos, 
estarem a ser investigados), mas a comu-
nicação social, prefere “bater” no Mon-
tenegro que teve a decência de retirar a 
confiança política a um deputado do seu 
partido e que até é seu amigo pessoal.

Não sei como se erradicam as pragas, 
mas sei que alguns animais adaptam-se 
rapidamente a novos meio-ambientes 
que lhes sejam adversos e sei também 
que nada nem ninguém parece incomo-
dar António Costa na sua tarefa hercúlea 
de destruir o nosso país de valores, de 
ideias, de criar uma sociedade mais justa 
e inclusiva, com os seus chavões de pseu-
do socialista, quando tem a mais severa 
carga fiscal da história e a arte de tirar 
com uma mão (muito, do muito pouco 
que temos), o que dá com a outra (pou-
co, muito pouco) e mesmo assim, os por-
tugueses agradecem-lhe ser espoliados 
dessa maneira. 

PRAGA(s)  
PAULO EDSON CUNHA 
ADVOGADO 

DITORIAL
RAUL TAVARES
DIRETOR             

À BEIRINHA do arranque da Jornada 
Mundial da Juventude que, segun-
do se espera, trará a Lisboa e zonas 
limítrofes, incluindo à nossa penín-
sula, mais de um milhão de jovens, 
começa a ganhar força as palavras 
do Papa Francisco, apelando a que 
“é tempo de nos levantarmos ago-
ra”, aludindo ao papel que as gera-
ções futuras podem ter no reencon-
tro com uma sociedade mais justa, 
igualitária e fraterna, mais amiga do 
ambiente em defesa da nossa casa 
comum. E disposta a lutar pelos va-
lores consagrados socialmente.

Ao contrário do que muitos 
afirmam e reafirmam, a JMJ não é, 
em si mesma, fechada ao mundo 
ecuménico. Apesar de organizadas 
pelo Igreja Católica, são esperados 
jovens de todas as crenças e de to-
das as fé. Muitos destes jovens nem 
professam qualquer religião e ou-
tros tantos nutrem apenas simpatia 
por Francisco.

Mas será sempre uma massa 
humana considerável, num mo-
mento em que o país está aberto do 
mundo, goza de uma imagem turís-
tica muito apreciada além-frontei-
ras e oferece uma capital e redon-
dezas muito cosmopolita.

Por esta razão, para além das 
iniciativas geridas pela Igreja por-
tuguesa e pela organização des-
te mega evento, seria possível e 
adequado promover outro tipo de 
ações. Quero com isto dizer que há 
espaço para todos os chamamen-
tos, muito para além do espiritual. 

Têm-se falado de ‘agarrar’ esta 
oportunidade para juntar jovens ju-
deus com palestinianos, ucranianos 
com russos. Podem ser boas ideias, 
já que, de forma despretensiosa, 
será sempre possível discutir estes 
temas fraturantes com a natural 
abertura dos jovens, semeando a 
concórdia e um diálogo, num “abra-
ço de reconciliação” como pede o 
Papa. “Levantemo-nos apressada-
mente para uma fraternidade mis-
sionária”, exorta Francisco.

Parece ser um bom trilho para 
esta caminhada de Lisboa, porque 
mais importante que a chegada ao 
destino são os caminhos que se es-
colhem para o atingir. 

TEVE LUGAR no passado dia 30 de junho, 
em Setúbal, o Congresso que marcou o 40º 
aniversário da AMRS, sob o lema “Agregar 
Vontades, Construir o Futuro”.

A Associação de Municípios da Região 
de Setúbal nasceu em 1983, fruto da neces-
sidade dos então autarcas da região terem 
um espaço de franco e aberto diálogo para 
debater e resolver os problemas do dia-a-
-dia, que ontem tal como hoje não estão 
delimitados pelas  fronteiras geográficas de 
cada concelho. Os autarcas e trabalhadores 
das autarquias da região de Setúbal têm re-
conhecidamente um incansável trabalho 
em prol das populações dos seus territórios, 
através do qual afirmam e valorizam quoti-
dianamente o Poder Local Democrático.

A AMRS foi, desde o início, um impulsio-
nador de desenvolvimento económico, numa 
região muitas vezes esquecida pelo poder 
central, mas plena de potencialidades. Aqui, 
sentando à mesa todos os autarcas da região 
de Setúbal, foi possível fomentar políticas re-
gionais em áreas como a cultura, a educação, 
a juventude, o desporto, os serviços públicos, 
a mobilidade, entre tantas outras.

Na Associação todos contribuirmos 
para perspetivar os caminhos a trilhar, 
identificar recursos e oportunidades de in-
vestimento, com particular destaque para 
o investimento público como motor do de-
senvolvimento regional e alavanca essen-
cial para a elevação das condições de vida 
das populações e o progresso do país.

A AMRS, desde há 40 anos, que ajuda 
a estruturar, pensar e projetar a Região de 
Setúbal como um território que, no seu con-
junto, vale imensamente mais que qualquer 
uma das partes que o compõem.

São inúmeros e inquestionáveis os con-
tributos que a AMRS deu à nossa região, e 
ao concelho do Seixal, ao longo destes fru-
tíferos 40 anos.  A RIBRS - Rede Intermuni-
cipal de Bibliotecas da Região, o Encontro 
Regional de Cultura, o Festival Liberdade, 
a Agenda Regional «Acontece», o projeto 
Kid’s Guernica, a Quinta Pedagógica de S. 
Paulo e os requalificados Conventos de Al-
ferrara, o MAEDS. Acresce que foi a AMRS 
a grande dinamizadora do PEDEPS- Plano 
Estratégico para o Desenvolvimento da Pe-
nínsula de Setúbal, que é uma referência a 

nível nacional e um instrumento essencial 
na promoção do desenvolvimento econó-
mico e social da Região.

É importante ainda realçar que a AMRS 
tem, por decisão unânime de todos os con-
celhos, a gestão do MAEDS – Museu de 
Arqueologia e Etnografia do Distrito de Se-
túbal, considerado um dos Museus mais 
importantes da nossa região, com um rele-
vante trabalho de investigação arqueológica 
na nossa região.

• A Autarquia do Seixal é um membro 
feliz desta associação que, na sua ativida-
de quotidiana, se pauta pelos valores da 
solidariedade e  da fraternidade.

• Quem não reconhecer o trabalho rea-
lizado pela AMRS certamente não conhece 
a nossa região e tão pouco é capaz de per-
ceber as efetivas necessidades das nossas 
populações. Esperemos que a irresponsa-
bilidade de alguns não venha a colocar em 
causa a existência do MAEDS, o que seria 
desastroso para a cultura da nossa região.

Parabéns Associação de Municípios da 
Região de Setúbal! Parabéns a todos os traba-
lhadores da AMRS! O futuro passa por aqui. 

A importância da 
Associação de Municípios 
da Região de Setúbal 
(AMRS)

PAULO SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DO SEIXAL

Semear 
caminhadas 
às portas 
de Lisboa

UM CAFÉ E DOIS DEDOS  
DE CONVERSA
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OPINIÃO

«ESPANHA e a Comissão estão de acordo 
quanto à necessidade de uma economia 
mais competitiva, mais justa e mais solidá-
ria. Uma economia que, em suma, coloque 
as pessoas no centro dos nossos esforços, 
que apoie o Estado Social, a justiça fiscal e 
a luta contra a evasão fiscal, os cuidados de 
saúde públicos universais, a legislação la-
boral e a proteção dos grupos mais vulnerá-
veis.» Presidente do Governo de Espanha, 
Pedro Sánchez, na receção do Colégio de 
Comissários da União Europeia em Ma-
drid, a 3 de julho de 2023.

A PRESIDÊNCIA ESPANHOLA DO 
CONSELHO DA UE
Iniciou-se a 1 de julho a presidência espa-
nhola do Conselho da UE, que terá a res-
ponsabilidade de liderar os trabalhos no 
Conselho da UE o 2.º Semestre de 2023. 
Esta missão ocorrerá em circunstâncias 
especiais, pois a 23 de julho os espanhóis 
são chamados às urnas o que poderá, 
eventualmente, implicar mudança no go-
verno espanhol.

Os programas das presidências são 
planeados com bastante antecedência e 
em linha com o programa da Comissão 
Europeia, portanto, uma eventual mudan-
ça no governo não provocará significati-
vas alterações ao programa - já apresenta-

do -, poderá, sim, originar um recalibrar de 
energia dedicada a cada dossiê.

O PROGRAMA
A presidência espanhola estabeleceu qua-
tro eixos principais para o seu mandato: 
(i) Reindustrializar a UE e assegurar a sua 
autonomia estratégica aberta (ii) Promo-
ção da transição ecológica e da adaptação 
ambiental (iii) Promover maior justiça 
social e económica e (iv) Reforçar a uni-
dade da UE.

No âmbito do 3.º eixo - onde se inse-
rem as matérias que acompanho – a pre-
sidência apresenta um programa de tra-
balho ambicioso e intenso. Sendo difícil o 
exercício de colocar neste postal todos os 
dossiês que estarão em cima da mesa de 
negociações, destaco algumas matérias. 

Tal como vos escrevi no último “Postal 
de Bruxelas à Guarda: Economia Social” 
iniciar-se-á a negociação da Recomenda-
ção do Conselho para os Estados-Mem-
bros conceberem e implementarem es-
tratégias para a economia social.

Como vos dei nota no “Postal do Lu-
xemburgo: Trabalhadores das Platafor-
mas Digitais, UBER e outras” prosseguirá 
agora neste semestre a negociação, com a 
Comissão Europeia e o Parlamento Euro-
peu, da Diretiva que visa proteger os di-

reitos dos trabalhadores das plataformas 
digitais.

REFORÇAR A PROTEÇÃO SOCIAL DOS 
TRABALHADORES INDEPENDENTES
Através de Conclusões do Conselho, os 
Estados-Membros serão convidados a 
(i) Estabelecer regras relativas às con-
tribuições, ao acesso às prestações e aos 
direitos que garantam o acesso efetivo 
dos trabalhadores independentes a pres-
tações adequadas (ii) Colmatar as la-
cunas existentes nos regimes nacionais, 
especialmente em matérias como subsí-
dios de desemprego, subsídios de doença, 
acidentes de trabalho, doenças profissio-
nais e pensões (iii) Assegurar que os re-
gimes proporcionam um nível adequado 
de proteção, proporcionando-lhes uma 
substituição adequada do rendimento, 
evitando sempre que caiam na pobreza.

PROMOVER UMA EUROPA QUE EXPANDE 
E PROMOVE OS DIREITOS SOCIAIS 
A Presidência espanhola irá impulsionar a 
iniciativa da Comissão Cartão Europeu de 
Deficiência, tendo como objetivo facilitar a 
livre circulação das pessoas com deficiên-
cia na UE. Com este cartão, pretende-se 
que a condição de deficiência reconhecida 
num país da UE deverá ser também reco-

nhecida noutros países, dando ao titular 
acesso em condições preferenciais a cer-
tos serviços em toda a UE.

Ainda no âmbito dos direitos sociais 
a presidência irá, também, promover a 
negociação de Conclusões do Conselho 
sobre garantir o direito à habitação das 
pessoas de etnia cigana que vivem em 
acampamentos segregados, sobre este 
assunto, partilho alguns indicadores: (i) a 
etnia cigana é a maior minoria étnica da 
Europa (ii) de um total estimado de 10 a 12 
milhões na Europa, cerca de 6 milhões vi-
vem na UE e a maioria são cidadãos de um 
país da UE (iii) a percentagem estimada de 
população de etnia cigana nos países da 
UE (2012) é de 10,3% na Bulgária, 9,1% na 
Eslováquia, 8,3% na Roménia, 7% na Hun-
gria, 2,5% na Grécia, 2% na Chéquia e 1,6% 
em Espanha (iv) em Portugal o valor esti-
mado é de 0,5%. Sim, a escala e os núme-
ros colocam em perspetiva a dimensão do 
desafio da UE e de cada Estado-Membro.

O programa da presidência é ambi-
cioso na proteção dos grupos mais vul-
neráveis, em alinhamento com os valores 
da UE e com o preconizado por Portugal. 
Direi sempre vigorosamente presente na 
defesa dos Direitos Sociais. Voltarei na 
rentrée com mais energia e postais da UE, 
até lá desejo-vos um ótimo verão.  

O AVANTE! de 11 de Setembro (não im-
porta agora o de que ano, verão) natu-
ralmente dá conta da Festa que tem o seu 
nome. No canto inferior direito da página 
15, sob o título “Conhecer para exercer”, 
relata o lançamento da Agenda Mulher 
2004, uma iniciativa tomada pela Co-
missão junto do Comité Central para os 
Problemas e Movimentos das Mulheres, 
algo que “constituiu um sucesso, poden-
do ver-se, ao longo da Festa, homens e 
mulheres, a maioria jovens, a vendê-la e... 
a comprá-la, uns para si próprios, outros 
para oferecer”. E não esconde que “se al-
gumas informações constantes da Agen-
da eram comentadas por um ou por outro 
com ar ainda jocoso (que as mentalidades 
não se alteram de um dia para o outro), 
a maioria era lida com vivo interesse e 
curiosidade”.

A pequena brochura (mas grossa de 
um dedo) começa por afirmar que “a 
evolução que se verificou ao longo dos 
anos no reconhecimento dos direitos 
sexuais e reprodutivos obteve contribu-
tos inestimáveis da investigação cien-
tífica mas nunca dispensou a luta das 
mulheres e das organizações revolucio-
nárias e progressistas contra a explora-
ção da mulher, os preconceitos e obs-

curantismo que atravessam a história 
da humanidade”. E porque “os direitos 
já conquistados não são irreversíveis e 
podem ser destruídos”, esta edição ex-
plica-se como uma mais acção que “visa 
desenvolver uma ampla informação e o 
despertar de uma maior consciência de 
que esses direitos são direitos sociais do 
nosso tempo que importa preservar, de-
fender e aprofundar”.

   Saltitando de página para página, 
abundam reproduções de desenhos, gra-
vuras ou pinturas, desde Maria Keil a 
Álvaro Cunhal, de Susana Matos ao pos-
tal de um 8 de Março da CGTP, de uma 
capa da Revista Mulheres a Portocarre-
ro (1978), de Cipriano Dourado à Revista 
Farmácia Saúde (Maio 2002).

Quanto aos textos, profícuos mas 
muito compreensívelmente sucintos, 
fala, entre outros, da Distinção de Hon-
ra do MDM entregue a Cesina Bermudes 
(está no 18 de Abril, situada em 1992); na 
morte de Lizete Moreira, aos 36 anos, 
mãe de três filhos menores, vítima de 
aborto clandestino no Bairro do Aldoar 
(Porto), a 14 de Março de 1997; da Tése 
final defendida por Álvaro Cunhal en-
quanto cumpria pena de prisão a 4 de 
Julho de 1944 (“O aborto, causas e solu-

ções”); do Congresso Internacional Fe-
minista, em Roma, “Contra a ignorância, 
contra o falso pudor”, exigindo que “a 
questão sexual faça parte dos progra-
mas de pedagogia das Escolas Normais” 
(11 de Abril de 1923).

 Acusa Bush do “corte do financia-
mento de 34 milhões de dólares ao Fundo 
das Nações Unidas da Apoio à População, 
dificultando a ajuda aos países em desen-
volvimento nos cuidados materno-infan-
tis, controle de nascimento e prevenção 
da SIDA” (31 de Julho de 2002).

Fala de muitas iniciativas do PCP (re-
corda a Conferência Nacional do PCP “A 
Emancipação da Mulher no Portugal de 
Abril”, a 15 de Novembro de 1986, no Pa-
vilhão dos Desportos) e de intervenções 
de Carlos Carvalhas, tem, óbviamente, 
muitos poemas.

A 25 de Outubro (é uma segunda-feira, 
em 2004), como que em manuscrito, apa-
rece delineado o conjunto de letras m.pb, 
complementado pela anotação “Aniver-
sário do m.PB”.

Não há mistério, porque na economia 
que rege a distribuição do texto da Agen-
da, o mês de Outubro é assim “prefacia-
do”: “1954: No Hospital São José foi presa 
a enfermeira Hortência Silva, natural de 

Portimão... A 3 de Fevereiro de 1955 foi 
julgada e absolvida, depois de ter passa-
do algum tempo isolada e de janela en-
taipada. Tinha cerca de 20 anos. Contra 
ela fora instituído o processo 14811/54 
por ter assinado um documento protes-
tando contra a proibição do casamento 
das enfermeiras. Foi agravada a acusação 
por, entre outros “crimes”, ter escrito na 
sua agenda pessoal, no dia 25 de Outubro: 
“Aniversário do m.PB”, que significava 
Aniversário do meu Primeiro Beijo, mas 
que a PIDE interpretou como Aniversário 
do meu Partido Bolchevique”, o do 7 de 
Novembro, data da Revolução leninista 
em 1917, no calendário ocidental.

Foi assinalado numa Festa do Avante! 
um jovem que munido de spray transfor-
mou precisamente um ponto de excla-
mação do Avante!, escrito num grande 
painel, num b bem nutrido, de modo que 
o orgão central do PCP transformou-se 
em: Avanteb. À namorada gritou (em final 
de Festa): “toma lá um beijo”, sem saber 
que se Freud pôde ler e escrever estra-
nhíssimamente sobre Marx (nas “Novas 
Conferências sobre a Psicanálise”), Marx 
não podia ler Freud. Pôde foi dar força - e 
que força! - à Festa! A deste ano é a 1, 2 e 
3, quem não sabe? 

Postal de Madrid: 
Direitos Sociais

Recordatória o mês é o mesmo

BRUNO RIBEIRO BARATA
CONSELHEIRO NA 
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE 
DE PORTUGAL JUNTO DA UE

VALDEMAR SANTOS
MILITANTE DO PCP
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